
 
 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

A questão discursiva valerá 60 pontos, que deverão ser distribuídos segundo as especificações apresentada a seguir. 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

1 Relatório do parecer, indicando os contornos gerais da problemática a ser analisada;  0 – 0,50 – 1,00 – 1,50 

2 Fundamentação, que deve incursionar em três grandes eixos temáticos: a disciplina da exploração dos 
serviços funerários, a criação da Agência Estadual de Vigilância dos Serviços Mortuários e a tipificação 
e o sancionamento dos crimes de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, pela Emenda à 
Constituição Estadual. 

0 – 0,50 – 1,00 – 1,50  

2.1 Disciplina da exploração dos serviços funerários  

2.1.1 - A Constituição da República, diversamente de outras Constituições brasileiras, não dispôs 
expressamente que os Municípios seriam responsáveis pela administração dos cemitérios; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.1.2 - Essa competência, no entanto, tem sido continuamente reconhecida por todo o período republicano; 0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.1.3 - Prevalece o entendimento de que são serviços públicos de interesse local, logo, de competência do 
Município Alfa; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 
– 4,00 

2.1.4 - Por se tratar de serviço público, deve ser explorado diretamente, pelo próprio Município, ou sob 
regime de concessão ou permissão; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.1.5 - a concessão e a permissão, ademais, devem ser antecedidas de licitação, exigência que também foi 
afrontada pela Emenda;  

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.1.6 -  A Emenda, ao tratar dos serviços funerários, afrontou: 0 – 1,00  

2.1.6.1 - A autonomia política dos Municípios, ao alargar os balizamentos para a sua atuação estabelecidos na 
Constituição da República, o que não pode ser desconsiderado pela exigência de simetria entre a Lei 
Orgânica Municipal e a Constituição Estadual; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 
– 4,00 

2.1.6.2     - A competência legislativa dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local; 0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.1.6.3 - A natureza de serviço público dos cemitérios, ao dispor que sua exploração seria livre à iniciativa 
privada, bem como ao afastar a necessidade de permissão ou concessão; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.1.6.4 - A garantia do ato jurídico perfeito, ao dispor que as normas veiculadas pela Emenda e aquelas que 
venham a ser editadas pela Agência Estadual teriam incidência imediata sobre os cemitérios existentes, 
que funcionam a partir de permissivo do Poder Executivo; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 
– 4,00 

2.2 Criação da Agência Estadual de Vigilância dos Serviços Mortuários  

2.2.1 - Deve ser criada por meio de lei, não pela Constituição Estadual; 0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 
– 4,00 

2.2.2 - A lei que cria a autarquia e o quadro de pessoal é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo; 0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.2.3 - As competências da Agência, de caráter normativo, fiscalizatório e sancionatório, absorvem 
competências próprias do Município; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.2.4 - O poder de polícia mortuária deve ser exercido pelo Município, o que decorre da titularidade do 
serviço; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.3 Tipificação e sancionamento dos crimes de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo  



2.3.1 - Matéria de competência legislativa privativa da União; 0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 
– 4,00 

2.3.2 - As hipóteses de perda e de suspensão dos direitos políticos estão previstas na Constituição da 
República; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 

2.3.3 - A suspensão dos direitos políticos restringe a cidadania, e compete privativamente à União legislar 
sobre cidadania; 

0 – 1,00 – 2,00 – 3,00 
– 4,00 

3 Concluir pela inconstitucionalidade da Emenda à Constituição Estadual. 0 – 1,00 – 2,00  



 


